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		PL da Terceiriza�ç�ão pode ser votado hoje e vai criar�á modalidade de trabalhador sem prote�ç�ão, diz CONATIG

		

		, 08 Abril 2015 - 11:27:09

		

		 O Plen�ário da C�âmara dos Deputados aprovou nesta ter�ça-feira (7), por 316 votos favor�áveis, 166 contr�ários e 3

absten�ç�ões, a urg�ência do projeto que regulamenta a terceiriza�ç�ão.� A proposta da PL, que amplia a terceiriza�ç�ão

para todas as �áreas de uma empresa, come�çar�á a ser discutida j�á nesta quarta-feira (8), �às 11h30, e deve ir a voto �à

noite.A referida lei ser�á a institucionaliza�ç�ão da falta de prote�ç�ão dos gr�áficos. Este �é o tema da terceira mat�éria

especial da CONATIG sobre as consequ�ências do PL 4330.

O PL autoriza a pr�ática terceiriza�ç�ão em todas as atividades dentro da empresa. O Senado tamb�ém desarquivou outro projeto

com o mesmo fim. Os setores empresarial e industrial s�ão os maiores interessados na aprova�ç�ão do projeto, pois reduzir�ão a

folha de pagamento, �às custas da precariza�ç�ão dos direitos dos trabalhadores. E isso acontecer�á porque poder�ão substituir o

funcion�ário da atividade fim da empresa por um empregado terceirizado com menor sal�ário e direitos. Isso inclui todas as

categorias, inclusive a dos gr�áficos, o que far�á com que percam os atuais direitos contidos em Conven�ç�ões e Acordos Coletivos

de Trabalho, garantidos na luta sindical das campanhas salariais.

Al�ém disso, o PL acabar�á com a responsabilidade do tomador do servi�ço terceirizado. A empresa que contratar um gr�áfico

terceirizado ficar�á isenta de pagar os direitos dele se a empresa de loca�ç�ão de m�ão-de-obra n�ão honrar com os devidos

compromissos trabalhistas. O PL �é bem-visto pela maioria dos pol�íticos, mesmo eles eleitos pelo voto do trabalhador. A

Confedera�ç�ão Nacional dos Trabalhadores nas Ind�ústrias Gr�áficas (CONATIG) critica a posi�ç�ão em desfavor da classe

trabalhadora e convoca os gr�áficos para iniciar imediatamente a press�ão contr�ária, antes que seja tarde demais.

"Neste momento, a maioria dos deputados federais n�ão podem esquecer que foram eleitos e muitos reeleitos com os votos dos

trabalhadores", diz Leonardo Del Roy, presidente da CONATIG. O dirigente chama todos a tal responsabilidade e diz que nenhum

pol�ítico pode aprovar um PL contra a vida dos trabalhadores, pois voltar�á as costas aos seus eleitores. E isso ocorrer�á se

aprovarem o PL da Terceiriza�ç�ão. Pois, os parlamentares colocar�ão os consagrados direitos trabalhistas nas m�ãos das

empresas locadoras de m�ão de obra tempor�ária. Esses tipos de empresas, na pr�ática, al�ém de explorar a for�ça de trabalho,

n�ão garantem, em muitos casos, direitos trabalhistas quando acaba o contrato de trabalho", critica.

A aprova�ç�ão do PL da Terceiriza�ç�ão acaba, portanto, com uma regra atual que obriga a empresa tomadora de servi�ço a arcar

com todos os passivos trabalhistas deixados pela empresa de presta�ç�ão de servi�ços. "�É anistia, ou melhor, est�ímulo para os

empres�ários poderem agir contra o direito do trabalhador", diz Del Roy, criticando o PL que ajudar�á a livrar a empresa de suas

responsabilidades de tomadora de servi�ços quando as empresas de m�ão de obra n�ão cumprirem as suas obriga�ç�ões legais

trabalhistas. O dirigente alerta aos trabalhadores gr�áficos que este �é o atual cen�ário que est�á em discuss�ão na C�âmara e no

Senado, onde empres�ários, governos e empresas tomadoras de servi�ço buscam implantar a flexibiliza�ç�ão total dos direitos dos

trabalhadores, liberando a contrata�ç�ão sem limite.
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S�úmula 331 do TST

Del Roy lembra que a legisla�ç�ão vigente, pela S�úmula n�º 331 do Tribunal Superior do Trabalho (TST), tem como ilegal o

Contrato de Presta�ç�ão de Servi�ço (Terceiriza�ç�ão), ressalvando o trabalho tempor�ário nos termos da Lei 6019 de 03/01/74,

que �é permitido em casos de Licen�ças Maternidade, F�érias, entre outras situa�ç�ões eventuais, al�ém dos trabalhos em

situa�ç�ões de atividade meio, especificadas na legisla�ç�ão.

"A S�úmula 331 do TST �é clara. A contrata�ç�ão do trabalhador por empresa interposta �é ilegal, formando-se v�ínculo

empregat�ício direto com o tomador de servi�ços", diz. O dirigente encerra lembrando que, na pr�ática, com as exce�ç�ões legais

da Lei 6019/74 e das atividades meio, a contra�ç�ão de m�ão de obra terceirizada �é ilegal nas atividades fins, sendo que a

responsabilidade subsidi�ária do tomador de servi�ços abrange todas as verbas decorrentes do per�íodo da presta�ç�ão laboral.
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